INDICAÇÃO Nº          1045           , DE 2010

A Comissão Parlamentar de Inquérito que, por força do Requerimento nº 2.148, de 2007, foi constituída, pelo Ato nº 61, de 2009,  da Presidência da ALESP, com a finalidade de investigar o possível recorrente descumprimento dos direitos dos usuários do transporte aéreo no âmbito do Estado de São Paulo, conforme deliberado em seu Relatório Final, INDICA, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos e demais providências a fim de reduzir – ou equiparar com outros Estados – o valor da alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Operações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incidente sobre o combustível de aeronaves no Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade esta propositura indicar ao Chefe do Poder Executivo que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos e a adoção de providências destinadas a reduzir – ou equiparar com o de outros Estados – o valor da alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Operações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incidente sobre o combustível de aeronaves no Estado de São Paulo.

Mediante o Requerimento nº 2.148, de 2007, de autoria do Deputado Fernando Capez e outros, com número regimental de assinaturas, foi proposta a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, com a finalidade de investigar o possível reiterado descumprimento dos direitos dos usuários do transporte aéreo no âmbito do Estado de São Paulo.

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, pelo Ato nº 42, de 2009, deu conhecimento ao Plenário da criação da CPI.  Na seqüência, por meio do Ato nº 61, de 28 de maio de 2009, a Comissão foi constituída.

A CPI analisou os depoimentos prestados, bem como os documentos encaminhados, e deles extraiu as suas considerações, fez conclusões e deliberou, dentre outras, a expedição da presente Indicação. 

Os membros da Comissão buscaram colher, compreender, avaliar e cotejar, acerca de diversas questões relacionadas, direta ou indiretamente, à prestação do serviço de transporte aéreo, as opiniões, testemunhos, críticas, diagnósticos e prognósticos de:

· autoridades aeronáuticas;

· representantes de entidades e empresas cuja atuação empresarial ou institucional se dá em função dessa atividade (companhias aéreas, entidades associativas e sindicais, INFRAERO); e

· integrantes de órgãos e instituições do Estado que, a exemplo do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Fundação PROCON, atuam ou atuaram em questões relacionadas à matéria.  

Dentre as diversas informações colhidas pela CPI, inclui-se o custo significativo para as empresas aéreas acarretado pelo consumo de querosene de aviação (QAV), que para a TAM e a GOL representa algo em torno de 32% a 35% do custo total.  Segundo a Organização Internacional das Empresas Aéreas (IATA), a média mundial é de apenas 23%, contudo, no Estado de São Paulo, a alíquota do ICMS sobre o referido combustível é maior do que a incidente em diversos outros estados, razão pela qual as empresas aéreas evitam abastecer suas aeronaves em São Paulo.

A CPI, ao ouvir especialistas, administradores do setor, tripulantes de avião, entre outros, coletou informações importantes, a partir das quais formulou as seguintes sugestões no quesito segurança:

1) equiparação das alíquotas do ICMS sobre o querosene de aviação em todo território nacional: essa medida evitará que aviões decolem sobrecarregados de combustível dos estados onde a alíquota do ICMS for menor;

2) proibição de abastecimentos econômicos em aeroportos que operem em nível crítico (pista pequena para aviões de grande porte).

Nesta conformidade, é necessária a realização de estudos visando à equiparação das alíquotas do ICMS incidentes sobre o querosene de aviação nos diversos estados, com a finalidade de promover maior segurança para os usuários do transporte aéreo.  A CPI verificou que, muitas vezes, as aeronaves pousam nos aeroportos situados no Estado de São Paulo com os seus tanques inteiramente abastecidos. As companhias aéreas, dessa maneira, evitam o abastecimento onde o imposto é maior, a fim de evitar majoração de custos.  Nesse sentido, deverão ser tomadas providências pelo Estado perante o Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.

Assim, por ser a matéria de competência privativa do Governador do Estado, e, considerando sua relevância, é expedida a presente Indicação ao Chefe do Executivo, a fim de que determine à Secretaria de Estado da Fazenda a elaboração de estudos e demais providências visando à redução, ou à equiparação em face de outros Estados, da alíquota do ICMS incidente sobre o combustível de aeronaves.

Sala das Sessões, em 10-02-2010    
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